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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Dr. Anísio
Teixeira, 02, 1º

Pavimento, , Centro,
Jacaraci - BA

77 3466-2151
Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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Ilustríssimo Senhor Presidente da comissão permanente de licitações 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ZAGONEL S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na BR 282, Km 

576, Distrito Industrial Pinhal Leste, Pinhalzinho/SC, inscrita no CNPJ sob o nº. 

81.365.223/0001-54, nesta ato representada por Roberto Zagonel, sócio 

proprietário/Diretor Presidente, CPF 575.678.759-34, vem tempestivamente 

apresentar,  

IMPUGNAÇÃO 

 
ao edital em epígrafe, com fulcro no parágrafo 2º do artigo 41 da 

Lei nº 8.666/93, pelos motivos e fundamentos a seguir expostos. 

 
I- DOS MOTIVOS E DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

Ao realizar a análise das cláusulas e condições para participação no pleito 

em tela, identificamos pontos que geram incertezas, merecedores de análise 

e revisão por esta ilustre Administração. 

Com objetivo de trazer maior clareza na execução deste processo 

licitatório, a fim de que se cumpra os Princípios Administrativos basilares, 

indispensável se faz a atenção aos preceitos trazidos pela Constituição Federal, 

bem como pela Lei nº 8.666/93 que norteia as normas acerca dos procedimentos 

licitatórios. 

 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

Art. 37º A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.Grifo 

nosso. 

 

Assim, visando o fiel cumprimento do Princípio da Legalidade e dos 

demais Princípios correlatos, as normas que regem o procedimento licitatório 

devem ser cumpridas de objetiva, principalmente no que se refere às diretrizes 

voltadas para a realização da lisura de um processo que seja garantido seu 
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caráter competitivo, e que vede a inclusão de condições que possam vir a frustrar 

esta competitividade, conforme preconiza o artigo 3º da Lei nº 8.666/93. 

 

Art. 3º. da Lei 8.666/93. 

(...) § 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive 

nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5º ao 12º deste artigo e no Art. 3º 

da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.Grifo nosso. 

 

Nesse sentido temos ainda que:  

 
A Administração deve fundamentar tecnicamente quaisquer 
exigências de especificações ou condições com potencial 
de restringir o universo de competidores, assim como evitar 
o detalhamento excessivo do objeto, de modo a não 
direcionar a licitação. (Acórdão 2407/2006, Plenário, Rel. Min. 
Benjamin Zymler)   Grifo nosso. 

 

Sendo assim esta impugnação não visa apontar erros ou equívocos, mas 

sim oportunizar que esta Administração não infrinja o Princípio basilares 

Administrativos, especialmente aos Princípios da Ampla Concorrência, 

Legalidade e da Igualdade. 

 
Assim sendo, deste ponto em diante iremos transcorrer nossos 

apontamentos a respeito das especificações merecedoras de análise e revisão, 

as quais referem-se: 

 

TEMPERATURA DE COR 

Está sendo solicitado que as luminárias de LED entregues tenham uma 

temperatura de cor de 6.500k, ou seja, luminárias com luzes mais azuis e frias. 

Todavia, importante destacar que a Cartilha da ABILUX (Associação 

Brasileira da Indústria de Iluminação), aduz as regras a serem atendidas para 

Iluminação Pública, preconizando assim que, normalmente são utilizados LEDS 

com Temperatura de Cor de 4.000k a 5.000k, conforme vê-se:  
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No início da iluminação pública Led era muito comum a utilização de Leds 

com alta temperatura de cor, por volta de 6.500 K para melhorar a eficácia do 

conjunto e chamar a atenção para a substituição da “luz amarela” a vapor de 

sódio pelo branco da iluminação Led. Com o tempo e com uma melhor 

percepção e estudos, percebe-se que altas temperaturas de cor muitas vezes 

são desagradáveis e podem interferir mais significativamente na nossa saúde. 

O Procel limitou a temperatura de cor em 5.000 K para obtenção do Selo 

Procel para luminárias pública, já foi um primeiro avanço no sentido de limitar o 

uso de luminárias com luz “branco frio”. 

O fato de no início da luminárias LED possuírem temperatura de cor de 

6.500 k levou a Associação Médica Americana, ou AMA, a divulgar uma 

declaração oficial, aprovada por unanimidade pelos membros do grupo, com 

diretrizes sobre como mitigar os potenciais danos à saúde humana e ao meio 

ambiente. 

O principal problema com eles é a temperatura da cor (TC), uma classificação 

numérica da tonalidade da cor de uma fonte de luz. Valores mais altos indicam 

mais conteúdo azul e luzes “mais frias”, enquanto valores mais baixos indicam 

uma luz “mais quente” com mais conteúdo vermelho. A AMA informa que a 
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iluminação noturna externa não deve ter uma temperatura de cor acima de 3.000 

Kelvin. 

Portanto, solicitamos que seja apresentado justificativa técnica para a 

requisição de luminárias com temperatura de cor de 6.500k, já que existem 

diversos estudos científicos contrariando a instalação deste tipo de luminárias. 

 

II- DA ILEGALIDADE 
De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3º da Lei 8666/93, é vedado aos 

agentes públicos: 

 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 

Ora, as exigências atacadas nesta impugnação restringem o caráter 

competitivo da licitação, reduzindo e direcionando ao número muito pequeno de 

licitantes. 

Como se vê em tópicos antecedentes, a impugnante apontou 

irregularidades que determinam a imediata suspensão e readequação dos 

termos do edital. 

Desta forma, imperativo que a Comissão Permanente de Licitações ao 

analisar a presente impugnação, apresente de forma motivada, o enfrentamento 

dos argumentos aviados nesta impugnação, haja vista que todos os atos 

administrativos e todas as decisões administrativas em processo licitatório 

devem ser formalmente motivadas, conforme previsão dos artigos 2 e 50 da Lei 

9.784/99: 

 

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
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proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público e eficiência. 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação 
dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 
pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou 
discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de 
ato administrativo. 

§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 
consistir em declaração de concordância com fundamentos de 
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste 
caso, serão parte integrante do ato. 

§ 2o Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser 
utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, 
desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. 

§ 3o A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou 
de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito. 

 

 Em outras palavras, a parte dispositiva deve vir precedida de uma explicação 

ou exposição dos fundamentos de fato (motivos-pressupostos) e de direito 

(motivos-determinantes da lei). 

 Veja o entendimento de Odete Medaur em seu livro Direito Administrativo 

Moderno: 

 

“Motivação – A oportunidade de reagir ante a informação seria va se 

não existisse fórmula de verificar se a autoridade administrativa 

efetivamente tomou ciência e sopesou as manifestação dos sujeitos. A 

este fim responde a regra da motivação dos atos administrativos. 

Pela motivação se percebe como e quando determinado fato, 

documento ou alegação influi na decião final. Evidente que a 

motivação não esgota aó seu papel; além disso, propicia reforço 

da transparência administrativa e do respeito à legalidade e 

também facilita o controle sobre as decisões tomadas. A falta de 
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norma explica que imponha motivação não a dispensa nas 

atuações administrativas processualizadas, visto configurar 

decorrência necessária da garantia do contraditório. 

 

 A doutrina esclarece especificamente em quais os casos a motivação é 

obrigatória: 

 

O art. 50 determina a obrigatoriedade da motivação, com a indicação 

dos fatos e fundamentos jurídicos, em oito hipótese, quando(1) 

neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; (2) imponham ou 

agravem deveres, encargos ou sanções; (3) decidam processos 

administrativos de concurso ou seleção pública; (4)  dispensem ou 

declarem a inexigibilidade de processo litiatório; (5) decidam recursos 

administrativos; (6) decorram de reexame de ofício; (7) deixem de 

aplicar jurisprudência firmada sobre questão ou discrepem de 

pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais e (8) importem 

anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato 

administrativo ( NOHARA, Irene Patrícia, Processo Administrativo Lei 

nº 9.784/94 comentada. São Paulo, Atlas 2009) 

 

Cumpre esclarecer que o motivo compreende as situações de direito e de 

fato que levam à prática do ato administrativo no caso, a situação de direito seria 

a norma que embasa o ato administrativo, enquanto o pressuposto de fato 

representa as circunstâncias, situações ou acontecimentos que levam a 

Administração a praticar o ato. 

 Considerando que todos os atos administrativos e todas as decisões 

administrativa em processo licitatório devem ser formalmente motivadas, requer 

que todos os subtratos fáticos e jurídicos apresentado no presente recurso sejam 

enfrentados e julgados pela Comissão de Licitações . 

Portanto os itens atacados nesta impugnação deverão ser 

reformulados/excluidos, por restringir o caráter competitivo. 

 

III- DO PEDIDO 

Por todo exposto, resta claro a necessidade desta municipalidade 

adequar as especificações do edital e Termo de Referência, constando as 

especificações de acordo com as normas vigentes. 
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Assim, para que não se consolide um processo licitatório com vícios e 

consequentemente traduza para uma decisão equivocada, podendo trazer 

prejuízos para esta Administração, esta Impugnante, requer que seja: 

 Acatado nossos apontamentos, a fim do solicitado estar em consonância com 
a norma; 

 
 Realizado todos os ajustes legais e cabíveis no ato convocatório em tela 

diante de todos os vícios apontados. 

 

E, é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim 

como, no bom senso da autoridade que lhe é superior, que esperamos a total 

procedência dos pedidos expostos. 

Termos em que, 
 Pede e Espera Deferimento. 

 
Pinhalzinho/SC, 28 de novembro de 2023. 

 

 

Roberto Zagonel 
Diretor Presidente 

CPF: 575.678.759-34 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI 
ESTADO DA BAHIA 

Av. Mozart David nº 01 , Centenário - Tel: (77) 3466-2151 ou 3466-2341. 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 

 

 

 JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

17/2023 

 
 
 

 
O PREGOEIRO, servidor João Paulo da Silva Souza e a 

EQUIPE DE APOIO, composta pelos Srs. Breno Braga Dantas e Valdeci 

Francisco de Souza, todos designados pela portaria municipal nº 

002/2023, reúnem-se nesta, nos termos da Lei n. 10.520, c/c o art. 41 da 

Lei de Licitações n. 8.666/93, e suas posteriores alterações, para Julgar 

a IMPUGNAÇÃO tempestivamente feita pela empresa ZAGONEL S.A., 

pessoa jurídica de direito privado, com sede na BR 282, Km 576, Distrito 

Industrial Pinhal Leste, Pinhalzinho/SC, inscrita no CNPJ sob o nº. 

81.365.223/0001-54, neste ato representada por Roberto Zagonel, 

sócio proprietário/Diretor Presidente, CPF 575.678.759-34, conforme o 

edital, o setor competente tem o prazo de dois dias úteis para fornecer 

uma resposta adequada às impugnações. Portanto, considerando que 

a impugnação foi recebida em 28/11/2023, a contagem do prazo de dois 

dias úteis teve início em 29/11/2023 e fim dia 30/11/2023, consoante às 

razões de fato e de direito que a seguir passamos a expor: 

 

I - DOS FATOS 

 

A ZAGONEL S.A., representada por Roberto Zagonel, impugna 

tempestivamente o edital em questão, invocando o parágrafo 2º do artigo 41 da Lei 

nº 8.666/93. A impugnação fundamenta-se na análise das cláusulas do edital, 

identificando pontos que levantam incertezas e demandam revisão pela 

Administração. 

No tocante aos fundamentos legais, destaca-se a necessidade de 

atenção aos Princípios Administrativos, especialmente os da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, conforme preconiza a 

Constituição Federal. A impugnação visa assegurar a lisura do processo licitatório, 

evitando a inclusão de condições que comprometam sua competitividade, em 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI 
ESTADO DA BAHIA 

Av. Mozart David nº 01 , Centenário - Tel: (77) 3466-2151 ou 3466-2341. 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 

 

 

conformidade com o artigo 3º da Lei nº 8.666/93. 

A impugnação direciona-se à análise da especificação da temperatura 

de cor das luminárias de LED, questionando a solicitação de 6.500k, em 

contraposição às recomendações da ABILUX e estudos científicos. Solicita-se 

justificativa técnica para essa exigência, considerando que existem evidências 

contrárias à instalação de luminárias com essa temperatura de cor. 

Quanto à ilegalidade, a ZAGONEL S.A. argumenta que as exigências 

impugnadas restringem o caráter competitivo da licitação, violando o disposto no § 

1º, inciso I, do art. 3º da Lei 8.666/93. Ressalta a necessidade de suspensão e 

readequação do edital, solicitando que a Comissão Permanente de Licitações 

apresente, de forma motivada, o enfrentamento dos argumentos expostos na 

impugnação. 

Alega ainda que a impugnação destaca a obrigatoriedade de motivação 

dos atos administrativos, conforme a Lei 9.784/99, requerendo que todos os 

argumentos apresentados sejam enfrentados e julgados pela Comissão de 

Licitações. Conclui-se solicitando a reformulação/exclusão dos itens impugnados 

para preservar o caráter competitivo do certame. 

 
 

II - RAZÕES PARA MANUTENÇÃO DA EXIGÊNCIA. 
 

 
Passamos à análise do mérito. 

Diante da impugnação apresentada pela ZAGONEL S.A. em relação à 

especificação da temperatura de cor das luminárias de LED, cabe ressaltar que a 

Administração, ao estabelecer tais critérios no edital, o fez dentro do exercício de 

sua discricionariedade. Conforme alegado pela empresa impugnante, os atos 

discricionários são aqueles nos quais a lei confere ao agente público a prerrogativa 

de escolher a solução que melhor atenda ao interesse público.  

 

A impugnação apresenta uma sugestão em relação à temperatura de 

cor das luminárias, citando a Cartilha da ABILUX, que preconiza a utilização de 

LEDs com Temperatura de Cor de 4.000k a 5.000k para Iluminação Pública. No 

entanto, é fundamental esclarecer que a escolha da Administração não configura 

violação à legalidade, eficiência ou isonomia entre os licitantes. 

 

A empresa impugnante exagera ao contestar o edital alegando violação 

à legalidade simplesmente porque a temperatura de cor da lâmpada não está de 
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acordo com uma sugestão, que não se configura como obrigatoriedade. O 

estabelecimento do intervalo de cor não representa uma característica restritiva, 

sendo um aspecto relativo à discricionariedade da Administração. 

 

Além disso, é relevante destacar que a temperatura de cor estabelecida 

encontra respaldo técnico na Portaria INMETRO Nº 20/17 e foi ratificada pela mais 

recente Portaria Nº 062/22. A referência à legislação metrológica, especialmente à 

Lei n° 5.966 de 1973, que instituiu o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização 

e Qualidade Industrial, e à Lei n° 9.933/1999, que atribuiu ao INMETRO 

competências para elaborar regulamentos técnicos na área de controle metrológico 

legal, respalda a legalidade da escolha da Administração, como pode ser visto a 

seguir: 

 

 

Ademais, é importante ressaltar que a escolha por lâmpadas de LED 

com uma temperatura de cor mais elevada, como as de 6.500k, vai além de uma 

mera sugestão técnica. Lâmpadas brancas, ao proporcionarem maior despertar das 

pessoas, constituem um aspecto relevante para vias de trânsito público, 

contribuindo para a segurança e a atenção dos transeuntes. Além disso, tais 

lâmpadas têm a capacidade de gerar uma maior sensação de luminosidade em 

ambientes com baixo índice do nível de iluminância, característica predominante no 

município de Jacaraci. 

 

As descrições das luminárias contidas no edital são realizadas com 

base nas necessidades específicas do município, levando em consideração não 

apenas aspectos técnicos, mas também características locais que impactam 

diretamente na eficiência e na eficácia do sistema de iluminação pública. Dessa 

forma, a escolha da temperatura de cor das luminárias alinha-se com a busca por 

soluções que atendam de maneira efetiva às demandas do município, promovendo, 

assim, um ambiente mais seguro e adequado para a comunidade. 
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Portanto, a decisão é manter a especificação da temperatura de cor no 

edital, respaldada tanto pela discricionariedade administrativa quanto pela 

conformidade com normas técnicas e legais vigentes. 

 
 

III – DECISÃO: 
 

Com esteio nos argumentos acima, decide o Pregoeiro em 

julgar IMPROCEDENTE as impugnações ofertadas, mantendo-se 

inalteradas as disposições do edital de Pregão Eletrônico nº 17/2023. 

 

Jacaraci-BA, em 30 de novembro de 2023. 
 

 
 

João Paulo da Silva Souza  

Pregoeiro 

 

 

Breno Braga Dantas 

Equipe de Apoio 

 

 

Valdeci Francisco de Souza 

Equipe de Apoio 
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